[image: logo_direitosp_papeltimbrado][image: assinatura_papeltimbradoA4] 


[image: logo_direitosp_papeltimbrado]
Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação – CEPI FGV DIREITO SP
Projeto Banco de Materiais de Ensino Jurídico Participativo

Material: Projeto “Constituição no Concreto”
Autor: Caleb Salomão Pereira
Última atualização: Julho de 2019
________________________________________________________________________________

Direito Constitucional III – 5º Período
(Controle de Constitucionalidade  Lato et  Stricto Sensu)
	IDENTIFICAÇÃO DE DEMANDA PARA INTERVENÇÃO SOCIOCONSTITUCIONAL 
(Constituição no Concreto)



Turma:
Aluno(s):

	[1] Breve Relatório do Caso

	Indicar caso concretizável. Faça descrição objetiva, sem preocupação com questões jurídicas. Mera hipótese não será aceita: o problema deve ser concreto, de algum modo, vivenciado e/ou conhecido pelo grupo. Evite se alongar na descrição do problema pois, qualquer que seja ele, certamente poderá ser descrito de forma sucinta. Por sucinto, porém, não considere relato raso e pouco objetivo: o relato deve apresentar o problema com o nível de detalhamento necessário à sua compreensão. Pense num relatório jornalístico, cuja narrativa precisa basta que o fato seja compreendido.



	[2] Direito Constitucional identificado na demanda

	Pratique subsunção com espírito crítico, relacionando o problema acima relatado com os direitos constitucionais – inclusive no âmbito infraconstitucional –  e convencionais de algum modo desconsiderados pelo fato descrito no campo 1. Os dispositivos determinantes destes direitos – constitucionais e convencionais – devem ser demonstrados, bem como as normas infraconstitucionais que os regulamentam. Como sabem, os direitos fundamentais podem receber, e geralmente é assim, regulamentação convencional, constitucional e infraconstitucional. Os três tipos de regulamentos devem ser abordados neste tópico: os de nível convencional, aqueles contidos no texto constitucional (o que inclui os que estiverem sediados em convenções e tratados) e aqueles situados no campo infraconstitucional. 



	[3]Indicação das provas necessárias e os meios de obtê-las 

	Aqui o grupo deve apontar quais provas entende necessárias para caracterizar e demonstrar a infração ao direito descrito no campo 2 (de natureza convencional e constitucional). Apresentem-nas, se estiverem em seu poder; descreva meios de obtenção, se ainda não. É importante demonstrar documentalmente, ao menos, as tentativas de obtenção dos meios de prova, o que poderá ser feito por meio de requerimentos devidamente protocolizados demonstrando, por exemplo, o exercício do direito de petição. Haverá casos em que o grupo conseguirá apenas indícios de prova, devendo preparar documentalmente a persecução probatória por outras vias (o que, às vezes, inclui direito de petição, negativa expressa ou tácita, pela omissão de resposta, e subsequente representação para fins de instauração de inquérito civil pelo Ministério Público). Lembrar que deve haver relação de coerência entre este tópico e o próximo, que trata da via adequada.

	[4] Considerações sobre a(s) via(s) adequada(s) e o(s) instrumento(s) para promover a observância às normas constitucionais, convencionais e infraconstitucionais

	Aqui o desafio é a apresentação dos instrumentos capazes de promover a adequação da situação/conduta às normas extraíveis da CRFB1988/Convenções e daquelas inferiores que as regulamentam. Considerando que o país vive grave crise em seu sistema de justiça, deve-se avaliar instrumentos típicos das duas vias principais: a político-negocial (que são metaprocessuais: direito de petição, audiências públicas, TAC, proposição legislativa etc.) e a jurídico-processual (seja jurisdicional, seja administrativa). É necessário fundamentar jurídica e politicamente a estratégia escolhida. Neste campo o grupo pode apresentar mais de um instrumento potencialmente capaz de solucionar a lesão omissiva ou comissiva à norma constitucional. Como aqui se pede apenas a indicação das possíveis vias de solução, com breve explicação, o tópico não será muito extenso.



	[5]Breve estudo sobre a via considerada adequada para realizar o controle do ato/conduta inconstitucional

	Este campo 5 pede que o grupo – após as considerações genéricas acima, campo 4 – especifique um único instrumento daqueles sucintamente referidos. Sobre este, deve-se apresentar informações mínimas, destacadas no corpo do texto, em negrito: (a) fonte, objeto e objetivo do instrumento escolhido, (b) competência para seu uso, (c) legitimação ativa e passiva, (d) procedimentos (incluindo prazos, se for o caso), (e) natureza e extensão dos efeitos da possível decisão, composição ou acordo. Especificamente, se for instrumento processual, destacar efeitos de possível decisão procedente e improcedente, tratando da coisa julgada. Adicionar outras informações que julgarem relevantes. Sejam sucintos e evitem CTRL+C/CTRL+V de textos da internet. Isso certamente prejudicará a avaliação



	[6]Transdisciplinaridade

	O fato descrito no campo 1 e seu respectivo direito constitucional certamente mantém pontos de contato outras disciplinas jurídicas. Numa análise endógena, esses pontos deverão ser destacados, por tópicos. Do mesmo modo, aqueles fato e direito se relacionam com outros saberes, oriundos de disciplinas alheias ao universo jurídico. Esta análise, dita exógena, deverá ser demonstrada, também por tópicos. V.g.: Se a opção for por correção de condutas a partir de instrumentos legislativos, é possível justificar – como se numa sucinta exposição de motivos – a relação do conteúdo da lei com a sociedade e suas complexidades, sejam aquelas regulamentadas por outras áreas do Direito, sejam aquelas objeto de outras áreas do conhecimento. Do mesmo modo, o desenvolvimento das diligências para o ajuizamento de uma Ação Popular relativa a questões ambientais, v.g., certamente implicará na consideração de conceitos e regras específicas dessa área do Direito, inclusive considerando questões de natureza administrativa e criminal. Contudo, o mesmo caso pode encerrar questões sociológicas, antropológicas, médicas/de saúde pública e econômicas e turísticas de alta relevância teórica e sociopolítica. Os alunos deverão identificar e registrar ao menos três dessas hipóteses em cada campo (jurídico e metajurídico). – É obrigatório destacar, em negrito, as áreas de interface, tanto as jurídicas quanto as metajurídicas.



	[7] Jurisprudência, Interpretação e Pensamento Constitucional

	Identificar entendimento jurisprudencial capaz de sustentar sua proposta e demonstrar como tem decidido o  Poder Judiciário em casos símiles. É possível que o grupo, dada a originalidade do objeto do trabalho, tenha de recorrer a raciocínio analógico. Será desconsiderado exemplo de jurisprudência que não guarde relação lógica, ainda que pela via da analogia, com o objeto do trabalho. A jurisprudência, em alguns casos, terá a função limitada de demonstrar que a pretensão do grupo pode ser sustentada juridicamente. Em alguns casos, quando não houver correlação direta, poderá se reforçar o pensamento jurisdicional com produção doutrinária pertinente. Aqui o compromisso do grupo de alunos é com a arqueologia do pensamento constitucional capaz de criar um parâmetro de tratamento do caso objeto do trabalho.





	[8] Referências

	Identifique as fontes doutrinárias, jurisprudenciais e outras que foram manuseadas ao longo do trabalho, incluindo livros, periódicos, websites e documentos públicos e privados porventura consultados. A leitura deste item deve permitir, ao avaliador, identificar “os caminhos” percorridos pelo grupo para construir o relatório.
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